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    Para Murilo, Pavlova e João Carlos,




    pela paciência e disposição em ouvir, ler e criticar




    as ideias desenvolvidas neste trabalho – além de tantas outras.


  




  

    Existem bons motivos para recear que, neste caminho inexplorado,




    ocorram deslizes que só mais tarde se tornarão conhecidos”.




    Kant (Ak, II, 198).


  




  

    
APRESENTAÇÃO




    O presente trabalho, apesar de conter uma tese – que o filósofo Immanuel Kant não é um retribucionista puro quando se fala em teoria da pena – foi apresentado como dissertação no curso de mestrado em Filosofia da Universidade de Caxias do Sul. Assim, tornei-me a primeira mulher a receber o título de mestre em Filosofia pela instituição – feito que me orgulho, pois fui a primeira de muitas, demonstrando que o pensar filosófico (embora tradicionalmente marcado por nomes de homens) não depende do gênero.




    Minha incursão na Filosofia iniciou no final da graduação em Direito, quando me matriculei em uma disciplina sobre Michel Foucault e acabei realizando todo o curso de especialização em Ética e Filosofia Política, do qual a disciplina fazia parte. Foi nessa época que percebi as limitações da Ciência Jurídica (se é que o Direito é ciência) para o debate de suas questões fundamentais e a Filosofia mostrou-se como uma alternativa a esse debate.




    Desde 2009 ocupo-me de um mesmo problema de pesquisa: a punição. Naquele ano, aproveitando o farto material produzido pela CPI (Comissão Parlamentar de Inquérito) do Sistema Carcerário, propus um confronto entre a realidade carcerária brasileira e a legislação vigente, em especial a Constituição Federal, a Lei de Execução Penal e o Pacto de São José da Costa Rica. A partir daí dediquei algumas horas dos finais de semana para – juntamente com a Pastoral Carcerária - conhecer a realidade das duas penitenciárias existentes em Caxias do Sul, minha cidade natal. Assim, ficava evidente a discrepância entre a legislação e a realidade prisional brasileira, o que me levou a estudar a dignidade humana e o garantismo penal.




    Nesse contexto aprofundei os estudos em Immanuel Kant e percebi incoerências na classificação desse filósofo como defensor da retribuição pura enquanto finalidade da punição jurídico-criminal. Ele não defendia a tese que lhe atribuíam os “intérpretes” e, diante da notória divergência, a ideia de esclarecer esse ponto mostrou-se uma necessidade. Foram meses de pesquisa reunindo diferentes edições de livros de Kant, buscando artigos acadêmicos que discutiam o tema e peregrinando por tradicionais bibliotecas (como biblioteca da Universidade de São Paulo e da Universidade Federal do Rio Grande do Sul) para reunir materiais raros, como os manuscritos de alunos de Kant editados pela Academia (Akademie-Ausgabe) e ainda sem tradução para o português. Eis a história de como surgiu esse trabalho!INTRODUÇÃO




    No início da obra A ideia de justiça, Amartya Sen afirma que o que nos move é a compreensão “de que a nossa volta existem injustiças claramente remediáveis que queremos eliminar” (SEN, 2011, p. 9). Essa ideia, que permeia todo o referido livro de Sen, pode ser considerada o ponto de partida deste trabalho. Explica-se: Immanuel Kant, apesar de ter escrito pouco sobre direito penal, é citado unissonamente, segundo a literatura jurídico-criminal que se conhece, como o principal autor a defender o retribucionismo; Kant consideraria absoluta a necessidade de pena jurídica, sequer permitindo que indivíduos condenados à morte em uma sociedade prestes a dissolver-se consensualmente pudessem escapar da execução. Apesar dessa posição juridicamente consolidada, ao ler alguns trechos de A Metafísica dos Costumes percebe-se que a defesa da pura retribuição não é compatível com o exposto por Kant. E mais, ao ler as anotações dos ouvintes das aulas de Kant, editadas pela Academia no volume XXVII das Obras Completas, resta explícito que o filósofo vislumbra uma finalidade preventiva na punição.




    Diante de tamanha incoerência entre o escrito e a interpretação proposta, inevitavelmente se considerará Kant vítima de uma injustiça, pois (i)se disse que o filósofo defendeu um sistema x, que ele não defendeu (pelo menos não nos moldes que tradicionalmente se apresenta), (ii)se critica o sistema x, supostamente elaborado por Kant, mas o sistema sequer pertence a ele, (iii)se critica as ideias jurídico-criminais do filósofo a partir da concepção contemporânea de punição e sem considerar o contexto no qual foram defendidas, e (iv)não se conhece integralmente a concepção kantiana de punição, apesar de Kant ter falecido há mais de duzentos anos. Assim, visando remediar uma injustiça, surgiu o problema de pesquisa, consubstancializado na questão “Qual é a finalidade da punição no sistema moral kantiano?”.




    Em busca de possíveis respostas à referida questão, encontrou-se, na filosofia estrangeira, algumas possibilidades interessantes, argumentando que Kant: (a)não possui uma teoria da pena, mas apenas alguns escritos esparsos (Murphy); (b)possui uma teoria da pena retributiva, baseada na negação real, pois o crime exige que se imponha uma pena quantitativamente igual e assim produzir um nada relativo, restaurar o status quo ante (Johnson); (c)possui uma teoria da pena retributiva, na qual a punição é a aplicação, ao criminoso, da máxima que seu crime define (Fleischacker); (d)defende um retribucionismo parcial, pois a sanção penal possui duas faces, uma preventiva, contida na lei penal em abstrato, e outra retributiva, que se manifesta apenas na execução da pena (Byrd); (e)defende um retribucionismo moderado, pois há uma lei em abstrato que ameaça a coletividade, mas essa ameaça somente é levada à sério quando se sabe que será executada e sua execução dá-se retributivamente e expressando a desaprovação moral da comunidade (Hill Jr.); (f)aplica a retribuição no âmbito da moral e é utilitarista (pensa na prevenção) quando o assunto é punição jurídica (Brooks); (g)defende a neutralização do transgressor e sua ressocialização pelo caminho mais curto (Merle).




    Essas diferentes possibilidades interpretativas foram analisadas e agrupadas com a finalidade de comporem as hipóteses deste trabalho. Dessa forma, (a) foi provisoriamente abandonada; (b) e (c), juntamente com a visão retributiva tradicional, formaram a hipótese de retribuição pura; (d) e (e) representam o retribucionismo parcial; (f) considera a hipótese de existência de um retribucionismo moral e de um utilitarismo jurídico; (g) defende a hipótese de prevenção pura, a partir da neutralização e da ressocialização. Essas hipóteses foram complementadas por uma quinta, enunciada da seguinte forma: “Kant concebeu um sistema punitivo altamente complexo, com diferentes instâncias punitivas e cujas finalidades ainda não foram corretamente explicitadas”, uma verdadeira incógnita.




    A insatisfação frente às interpretações analisadas e a ignorância inicial acerca de qual seria a finalidade atribuída por Kant à punição culminaram não apenas na criação de uma hipótese aberta, mas no objetivo principal, qual seja, interpretar as aparentemente contraditórias ideias kantianas sobre a finalidade da punição. Secundariamente este trabalho objetivou analisar as diferentes interpretações dadas aos escrito kantianos relacionados ao castigo, bem como a compatibilidade de cada uma com os textos de Kant, explicitar a teoria da pena arquitetada por Kant, examinar a relação existente entre as diferentes instâncias punitivas e discutir a afirmação de que “a lei penal é um imperativo categórico” (KANT, 2011, p. 209 – Ak, VI, 331).




    Para atingir os referidos objetivos empregou-se a especulação crítica, ou seja, o método próprio da Filosofia que é caracterizada como um conhecimento independente das Ciências. Ademais, o método foi complementado pelo modo básico de conhecer hermenêutico, fundamental para a análise e interpretação do material bibliográfico utilizado. Aliás, no que tange ao material bibliográfico, convém tecer alguns comentários acerca das obras de Kant. Este trabalho baseou-se principalmente em A Metafísica dos Costumes, obra tardia que representaria uma visão madura de Kant, e tentou-se demonstrar que mesmo nesse texto há trechos incompatíveis com o retribucionismo puro. Elementos preventivos da pena foram identificados também em Fundamentação da Metafísica dos Costumes.




    O reconhecimento expresso, inequívoco e relativamente detalhado da finalidade preventiva da punição somente é encontrado em textos de autoria mediata de Kant, ou seja, nas anotações de aula, nos manuscritos dos ouvintes de Kant. Dentre esses textos estão Moralphilosophie Collins, Moral Mrongovius, Praktische Philosophie Powalski, Naturrecht Feyerabend e Metaphysik der Sitten Vigilantius, todos integrantes do volume XXVII das Obras Completas editadas pela Academia e importantes na medida em que trazem maiores explicações e exemplificações, como é próprio de uma aula, e contribuem para demonstrar a unicidade do pensamento de Kant no tocante à punição. É fundamental que se tenha em mente a situação peculiar destes escritos, pois no decorrer do trabalho eles serão citados como pertencentes à Kant, sem maiores advertências, em que pese a autoria mediata.




    Após essas observações de cunho geral, cabe fazer alguns esclarecimentos quanto ao conteúdo desse trabalho. Assim, importante frisar a defesa da existência de um sistema punitivo kantiano, visto o filósofo analisar a possibilidade e a finalidade da punição no campo do Direito, da Ética e da Moral, as quais estão relacionadas, afinal Direito e Ética – para Kant – são divisões da Moral. Ainda, Kant examina a punição teológica, imposta em razão da violação dos deveres para com Deus, os quais somente são conhecidos mediante a religião. Dessa forma, ao considerar os diferentes âmbitos nos quais Kant fala da punição, é possível concluir que há um conjunto de ideias racionalmente estruturadas e interligadas, isto é, um sistema – no sentido ordinário da palavra.




    É fundamental perceber que neste trabalho emprega-se a palavra ‘sistema’ em duas acepções. A primeira, como acima mencionado, para defender a existência de um sistema punitivo, no sentido comumente atribuído a ‘sistema’ e, por essa razão, a palavra encontra-se grafada em itálico. Já a segunda acepção de ‘sistema’ é grafada normalmente, sem nenhum destaque, pois representa a forma como Kant emprega o termo. É neste segundo sentido que se fala de um sistema da metafísica dos costumes, da doutrina dos deveres ou moral – como é empregado no título desta dissertação. Para Kant um sistema caracteriza-se pela completude e pela continuidade (KANT, 2011, p. 26 – Ak, VI, 218 – nota) e, no caso da metafísica dos costumes, pelos conhecimentos a priori. Nesse sentido, a punição no sistema moral kantiano, título do presente trabalho, indica que a análise da punição estará centrada na Moral (doutrina dos deveres) e nas divisões desta, quais sejam, Direito e Ética (doutrina da Virtude).




    Ainda no tocante ao conteúdo, é importante examinar a forma de estruturação do presente texto, a qual visa propiciar ao leitor pensar sobre a problemática exposta e não apenas concordar ou discordar da posição interpretativa aqui defendida. Assim, o primeiro capítulo apresenta os principais trechos nos quais Kant aborda questões punitivas, sem, no entanto, estabelecer interpretações conclusivas; seu objetivo é situar o leitor e fazê-lo perceber que há aparentes incoerências nos escritos de Kant e que os mesmos não são plenamente compatíveis com a defesa do retribucionismo puro. Aqui convém interromper a exposição da estruturação do trabalho para esclarecer o que é o retribucionismo.




    Quando se fala em punição jurídico-penal há quem defenda a existência dessa sanção (são os chamados justificacionistas) e há quem negue qualquer legitimidade a ela (os abolicionistas). O grupo dos justificacionistas, por sua vez, divide-se em duas grandes vertentes: os prevencionistas e os retribucionistas. Estes, grupo no qual Kant tradicionalmente foi incluído, defende que a punição deve ser aplicada em virtude do cometimento do crime, independentemente de qualquer resultado que se siga da punição; os prevencionistas defendem que a pena deve ser aplicada para prevenir a ocorrência de crimes, seja intimidando a coletividade (prevenção geral negativa), confirmando a vigência da norma violada (prevenção geral positiva), neutralizando ou eliminando o transgressor (prevenção especial negativa) ou, ainda, mediante a reeducação do desviante (prevenção especial positiva). Todas essas justificações para a sanção criminal são estudadas sob o título ‘teorias da pena’, entretanto utilizam indevidamente o termo ‘teoria’, pois uma teoria da pena é formulada ou criticada com referência a valores, sem representar respostas científicas verificáveis empiricamente. Por essa razão o vocábulo ‘teoria’, da expressão teoria da pena, será grafado de forma diferenciada.




    Após essa breve explanação acerca das teorias da pena, resta claro que o capítulo intitulado Prolegômenos da teoria kantiana da pena menciona também passagens nas quais Kant não defende que a punição jurídica seja aplicada independentemente de qualquer resultado que se siga de sua aplicação (caso do exemplo da tábua de salvação e do elevado número de cúmplices que ameaça a dissolução do estado). No capítulo seguinte expõe-se as interpretações já propostas aos escritos punitivos de Kant, conforme as primeiras quatro hipóteses retromencionadas. A cada interpretação proposta segue-se uma análise crítica demonstrando as incoerências da interpretação em questão quando cotejada com as afirmações de Kant.




    Na sequência apresenta-se uma nova proposta interpretativa dos escritos de Kant sobre a punição, a qual está calcada na diferenciação das punições jurídica e moral. A análise evidencia que para o filósofo não é possível uma autopunição no âmbito ético, enquanto na seara do direito há uma punição necessária hipoteticamente, como meio para prevenir crimes, cuja finalidade é preventiva e retributiva, visto que a sanção jurídica somente pode ser aplicada após o cometimento de um crime, ou seja, exige uma justificação moral. Há ainda a punição moral, vinculada a uma ideia da razão prática, qual seja, que toda transgressão merece punição; sua necessidade é categórica e sua finalidade é puramente retributiva, sendo aplicada por um Ser onisciente. Convém lembrar que a punição moral não pode ser confundida com a punição teológica, decorrente da violação de um dever para com Deus, conhecido somente mediante a religião.




    Por fim, convém situar o leitor acerca do contexto no qual Kant escreveu suas passagens sobre punição. A primeira advertência diz respeito aos tipos de pena aplicados durante o século XVIII. Como o próprio filósofo exemplifica, havia penas de esquartejamento, despedaçamento por cães, corte do nariz (KANT, 2011, p. 414 – Ak, VI, 463), castração e expulsão da sociedade civil (KANT, 2011, p. 257 – Ak, VI, 363); a execução de tais penas era pública, como se depreende da afirmação kantiana acerca das punições que “fazem o corar de vergonha” (KANT, 2011, p. 415 – Ak, VI, 463) (). Nota-se que as penas aplicadas na época de Kant assemelham-se aos suplícios descritos por Foucault na primeira parte de seu livro Vigiar e Punir (2010), isto é, punia-se o corpo do condenado em um espetáculo público.




    Quanto à prisão, importante lembrar que, apesar de sua existência, sua finalidade não era a mesma que nos tempos atuais: servia como meio de manter os condenados aguardando a execução de sua punição, era uma prisão-custódia. Nas palavras de Luís Francisco Carvalho Filho (2002, p. 21), “o encarceramento era um meio, não era o fim da punição”. As poucas casas de correção que existiam, conforme Liszt, destinavam-se a mendigos, prostitutas e outros indivíduos cuja forma de ser desagradava à sociedade da época. Assim, as casas de correção constituíam estabelecimentos de educação forçada (LISZT, 2003, p. 385). Em síntese, Kant não conheceu a prisão-pena como substituta da pena corporal, ou seja, o filósofo não acompanhou a mudança do objeto da punição, que passou do corpo para a alma.




    A partir desse cenário punitivo, percebe-se como os escritos de Kant sobre a punição representam uma evolução criminal para a época, afinal o filósofo defende uma sanção jurídica proporcional à transgressão, insurge-se contra os suplícios e as torturas e estimula a prevenção de delitos sem forçar a uma reeducação do condenado. Mesmo a intimidação social provocada pela sanção penal em abstrato, a coação psicológica de que fala Feuerbach (1999, p. 58-61), respeita o fato de cada pessoa ser um fim em si mesmo, pois dirige-se à coletividade e não a um indivíduo específico. Tendo em mente tal contexto pode-se passar à análise pormenorizada dos escritos de Kant sobre a punição.


  




  

    INTRODUÇÃO




    No início da obra A ideia de justiça, Amartya Sen afirma que o que nos move é a compreensão “de que a nossa volta existem injustiças claramente remediáveis que queremos eliminar” (SEN, 2011, p. 9). Essa ideia, que permeia todo o referido livro de Sen, pode ser considerada o ponto de partida deste trabalho. Explica-se: Immanuel Kant, apesar de ter escrito pouco sobre direito penal, é citado unissonamente, segundo a literatura jurídico-criminal que se conhece, como o principal autor a defender o retribucionismo; Kant consideraria absoluta a necessidade de pena jurídica, sequer permitindo que indivíduos condenados à morte em uma sociedade prestes a dissolver-se consensualmente pudessem escapar da execução. Apesar dessa posição juridicamente consolidada, ao ler alguns trechos de A Metafísica dos Costumes percebe-se que a defesa da pura retribuição não é compatível com o exposto por Kant. E mais, ao ler as anotações dos ouvintes das aulas de Kant, editadas pela Academia no volume XXVII das Obras Completas, resta explícito que o filósofo vislumbra uma finalidade preventiva na punição.




    Diante de tamanha incoerência entre o escrito e a interpretação proposta, inevitavelmente se considerará Kant vítima de uma injustiça, pois (i)se disse que o filósofo defendeu um sistema x, que ele não defendeu (pelo menos não nos moldes que tradicionalmente se apresenta), (ii)se critica o sistema x, supostamente elaborado por Kant, mas o sistema sequer pertence a ele, (iii)se critica as ideias jurídico-criminais do filósofo a partir da concepção contemporânea de punição e sem considerar o contexto no qual foram defendidas, e (iv)não se conhece integralmente a concepção kantiana de punição, apesar de Kant ter falecido há mais de duzentos anos. Assim, visando remediar uma injustiça, surgiu o problema de pesquisa, consubstancializado na questão “Qual é a finalidade da punição no sistema moral kantiano?”.




    Em busca de possíveis respostas à referida questão, encontrou-se, na filosofia estrangeira, algumas possibilidades interessantes, argumentando que Kant: (a)não possui uma teoria da pena, mas apenas alguns escritos esparsos (Murphy); (b)possui uma teoria da pena retributiva, baseada na negação real, pois o crime exige que se imponha uma pena quantitativamente igual e assim produzir um nada relativo, restaurar o status quo ante (Johnson); (c)possui uma teoria da pena retributiva, na qual a punição é a aplicação, ao criminoso, da máxima que seu crime define (Fleischacker); (d)defende um retribucionismo parcial, pois a sanção penal possui duas faces, uma preventiva, contida na lei penal em abstrato, e outra retributiva, que se manifesta apenas na execução da pena (Byrd); (e)defende um retribucionismo moderado, pois há uma lei em abstrato que ameaça a coletividade, mas essa ameaça somente é levada à sério quando se sabe que será executada e sua execução dá-se retributivamente e expressando a desaprovação moral da comunidade (Hill Jr.); (f)aplica a retribuição no âmbito da moral e é utilitarista (pensa na prevenção) quando o assunto é punição jurídica (Brooks); (g)defende a neutralização do transgressor e sua ressocialização pelo caminho mais curto (Merle).




    Essas diferentes possibilidades interpretativas foram analisadas e agrupadas com a finalidade de comporem as hipóteses deste trabalho. Dessa forma, (a) foi provisoriamente abandonada; (b) e (c), juntamente com a visão retributiva tradicional, formaram a hipótese de retribuição pura; (d) e (e) representam o retribucionismo parcial; (f) considera a hipótese de existência de um retribucionismo moral e de um utilitarismo jurídico; (g) defende a hipótese de prevenção pura, a partir da neutralização e da ressocialização. Essas hipóteses foram complementadas por uma quinta, enunciada da seguinte forma: “Kant concebeu um sistema punitivo altamente complexo, com diferentes instâncias punitivas e cujas finalidades ainda não foram corretamente explicitadas”, uma verdadeira incógnita.




    A insatisfação frente às interpretações analisadas e a ignorância inicial acerca de qual seria a finalidade atribuída por Kant à punição culminaram não apenas na criação de uma hipótese aberta, mas no objetivo principal, qual seja, interpretar as aparentemente contraditórias ideias kantianas sobre a finalidade da punição. Secundariamente este trabalho objetivou analisar as diferentes interpretações dadas aos escrito kantianos relacionados ao castigo, bem como a compatibilidade de cada uma com os textos de Kant, explicitar a teoria da pena arquitetada por Kant, examinar a relação existente entre as diferentes instâncias punitivas e discutir a afirmação de que “a lei penal é um imperativo categórico” (KANT, 2011, p. 209 – Ak, VI, 331).




    Para atingir os referidos objetivos empregou-se a especulação crítica, ou seja, o método próprio da Filosofia que é caracterizada como um conhecimento independente das Ciências. Ademais, o método foi complementado pelo modo básico de conhecer hermenêutico, fundamental para a análise e interpretação do material bibliográfico utilizado. Aliás, no que tange ao material bibliográfico, convém tecer alguns comentários acerca das obras de Kant. Este trabalho baseou-se principalmente em A Metafísica dos Costumes, obra tardia que representaria uma visão madura de Kant, e tentou-se demonstrar que mesmo nesse texto há trechos incompatíveis com o retribucionismo puro. Elementos preventivos da pena foram identificados também em Fundamentação da Metafísica dos Costumes.




    O reconhecimento expresso, inequívoco e relativamente detalhado da finalidade preventiva da punição somente é encontrado em textos de autoria mediata de Kant, ou seja, nas anotações de aula, nos manuscritos dos ouvintes de Kant. Dentre esses textos estão Moralphilosophie Collins, Moral Mrongovius, Praktische Philosophie Powalski, Naturrecht Feyerabend e Metaphysik der Sitten Vigilantius, todos integrantes do volume XXVII das Obras Completas editadas pela Academia e importantes na medida em que trazem maiores explicações e exemplificações, como é próprio de uma aula, e contribuem para demonstrar a unicidade do pensamento de Kant no tocante à punição. É fundamental que se tenha em mente a situação peculiar destes escritos, pois no decorrer do trabalho eles serão citados como pertencentes à Kant, sem maiores advertências, em que pese a autoria mediata.




    Após essas observações de cunho geral, cabe fazer alguns esclarecimentos quanto ao conteúdo desse trabalho. Assim, importante frisar a defesa da existência de um sistema punitivo kantiano, visto o filósofo analisar a possibilidade e a finalidade da punição no campo do Direito, da Ética e da Moral, as quais estão relacionadas, afinal Direito e Ética – para Kant – são divisões da Moral. Ainda, Kant examina a punição teológica, imposta em razão da violação dos deveres para com Deus, os quais somente são conhecidos mediante a religião. Dessa forma, ao considerar os diferentes âmbitos nos quais Kant fala da punição, é possível concluir que há um conjunto de ideias racionalmente estruturadas e interligadas, isto é, um sistema – no sentido ordinário da palavra.




    É fundamental perceber que neste trabalho emprega-se a palavra ‘sistema’ em duas acepções. A primeira, como acima mencionado, para defender a existência de um sistema punitivo, no sentido comumente atribuído a ‘sistema’ e, por essa razão, a palavra encontra-se grafada em itálico. Já a segunda acepção de ‘sistema’ é grafada normalmente, sem nenhum destaque, pois representa a forma como Kant emprega o termo. É neste segundo sentido que se fala de um sistema da metafísica dos costumes, da doutrina dos deveres ou moral – como é empregado no título desta dissertação. Para Kant um sistema caracteriza-se pela completude e pela continuidade (KANT, 2011, p. 26 – Ak, VI, 218 – nota) e, no caso da metafísica dos costumes, pelos conhecimentos a priori. Nesse sentido, a punição no sistema moral kantiano, título do presente trabalho, indica que a análise da punição estará centrada na Moral (doutrina dos deveres) e nas divisões desta, quais sejam, Direito e Ética (doutrina da Virtude).




    Ainda no tocante ao conteúdo, é importante examinar a forma de estruturação do presente texto, a qual visa propiciar ao leitor pensar sobre a problemática exposta e não apenas concordar ou discordar da posição interpretativa aqui defendida. Assim, o primeiro capítulo apresenta os principais trechos nos quais Kant aborda questões punitivas, sem, no entanto, estabelecer interpretações conclusivas; seu objetivo é situar o leitor e fazê-lo perceber que há aparentes incoerências nos escritos de Kant e que os mesmos não são plenamente compatíveis com a defesa do retribucionismo puro. Aqui convém interromper a exposição da estruturação do trabalho para esclarecer o que é o retribucionismo.




    Quando se fala em punição jurídico-penal há quem defenda a existência dessa sanção (são os chamados justificacionistas) e há quem negue qualquer legitimidade a ela (os abolicionistas). O grupo dos justificacionistas, por sua vez, divide-se em duas grandes vertentes: os prevencionistas e os retribucionistas. Estes, grupo no qual Kant tradicionalmente foi incluído, defende que a punição deve ser aplicada em virtude do cometimento do crime, independentemente de qualquer resultado que se siga da punição; os prevencionistas defendem que a pena deve ser aplicada para prevenir a ocorrência de crimes, seja intimidando a coletividade (prevenção geral negativa), confirmando a vigência da norma violada (prevenção geral positiva), neutralizando ou eliminando o transgressor (prevenção especial negativa) ou, ainda, mediante a reeducação do desviante (prevenção especial positiva). Todas essas justificações para a sanção criminal são estudadas sob o título ‘teorias da pena’, entretanto utilizam indevidamente o termo ‘teoria’, pois uma teoria da pena é formulada ou criticada com referência a valores, sem representar respostas científicas verificáveis empiricamente. Por essa razão o vocábulo ‘teoria’, da expressão teoria da pena, será grafado de forma diferenciada.




    Após essa breve explanação acerca das teorias da pena, resta claro que o capítulo intitulado Prolegômenos da teoria kantiana da pena menciona também passagens nas quais Kant não defende que a punição jurídica seja aplicada independentemente de qualquer resultado que se siga de sua aplicação (caso do exemplo da tábua de salvação e do elevado número de cúmplices que ameaça a dissolução do estado). No capítulo seguinte expõe-se as interpretações já propostas aos escritos punitivos de Kant, conforme as primeiras quatro hipóteses retromencionadas. A cada interpretação proposta segue-se uma análise crítica demonstrando as incoerências da interpretação em questão quando cotejada com as afirmações de Kant.




    Na sequência apresenta-se uma nova proposta interpretativa dos escritos de Kant sobre a punição, a qual está calcada na diferenciação das punições jurídica e moral. A análise evidencia que para o filósofo não é possível uma autopunição no âmbito ético, enquanto na seara do direito há uma punição necessária hipoteticamente, como meio para prevenir crimes, cuja finalidade é preventiva e retributiva, visto que a sanção jurídica somente pode ser aplicada após o cometimento de um crime, ou seja, exige uma justificação moral. Há ainda a punição moral, vinculada a uma ideia da razão prática, qual seja, que toda transgressão merece punição; sua necessidade é categórica e sua finalidade é puramente retributiva, sendo aplicada por um Ser onisciente. Convém lembrar que a punição moral não pode ser confundida com a punição teológica, decorrente da violação de um dever para com Deus, conhecido somente mediante a religião.




    Por fim, convém situar o leitor acerca do contexto no qual Kant escreveu suas passagens sobre punição. A primeira advertência diz respeito aos tipos de pena aplicados durante o século XVIII. Como o próprio filósofo exemplifica, havia penas de esquartejamento, despedaçamento por cães, corte do nariz (KANT, 2011, p. 414 – Ak, VI, 463), castração e expulsão da sociedade civil (KANT, 2011, p. 257 – Ak, VI, 363); a execução de tais penas era pública, como se depreende da afirmação kantiana acerca das punições que “fazem o espectador corar de vergonha” (KANT, 2011, p. 415 – Ak, VI, 463) (grifo nosso). Nota-se que as penas aplicadas na época de Kant assemelham-se aos suplícios descritos por Foucault na primeira parte de seu livro Vigiar e Punir (2010), isto é, punia-se o corpo do condenado em um espetáculo público.




    Quanto à prisão, importante lembrar que, apesar de sua existência, sua finalidade não era a mesma que nos tempos atuais: servia como meio de manter os condenados aguardando a execução de sua punição, era uma prisão-custódia. Nas palavras de Luís Francisco Carvalho Filho (2002, p. 21), “o encarceramento era um meio, não era o fim da punição”. As poucas casas de correção que existiam, conforme Liszt, destinavam-se a mendigos, prostitutas e outros indivíduos cuja forma de ser desagradava à sociedade da época. Assim, as casas de correção constituíam estabelecimentos de educação forçada (LISZT, 2003, p. 385). Em síntese, Kant não conheceu a prisão-pena como substituta da pena corporal, ou seja, o filósofo não acompanhou a mudança do objeto da punição, que passou do corpo para a alma.




    A partir desse cenário punitivo, percebe-se como os escritos de Kant sobre a punição representam uma evolução criminal para a época, afinal o filósofo defende uma sanção jurídica proporcional à transgressão, insurge-se contra os suplícios e as torturas e estimula a prevenção de delitos sem forçar a uma reeducação do condenado. Mesmo a intimidação social provocada pela sanção penal em abstrato, a coação psicológica de que fala Feuerbach (1999, p. 58-61), respeita o fato de cada pessoa ser um fim em si mesmo, pois dirige-se à coletividade e não a um indivíduo específico. Tendo em mente tal contexto pode-se passar à análise pormenorizada dos escritos de Kant sobre a punição.


  




  

    
1. PROLEGÔMENOS DA TEORIA KANTIANA DA PENA




    Encontrar um ponto inicial para a exploração dos escritos de Immanuel Kant sobre a punição é uma tarefa no mínimo difícil, afinal exige que um todo seja (re)construído a partir de partes esparsas. Importante esclarecer que se fala em (re)construção, pois Kant não escreveu uma obra específica sobre a temática, tampouco apresentou de forma clara e inequívoca a finalidade da punição no sistema da metafísica dos costumes. Dessa forma, cada excerto no qual o filósofo refere-se à punição deve ser entendido como uma peça de “um grande quebra-cabeça” (HILL JR., 2000, p. 174), cuja montagem é o desafio deste trabalho e cujo início ocorrerá a partir da explicitação de conceitos básicos e da análise de casos mencionados pelo próprio Kant.




    
1.1 justiça punitiva




    A justiça punitiva é um conceito jurídico pertencente à metafísica dos costumes, entretanto essa afirmação requer uma explicação do que seja a metafísica dos costumes. Segundo Kant, “um sistema de conhecimentos a priori mediante meros conceitos se denomina metafísica” (KANT, 2011, p. 23 – Ak, VI, 216) e o termo costumes (sitten em alemão ou mores em latim) designa ordinariamente “somente maneiras e forma de vida” (KANT, 2011, p. 23 – Ak, VI, 216), em que pese os preceitos da moralidade não serem extraídos da observação do comportamento dos homens. Assim, a palavra costumes refere-se a preceitos cujas ordens valem para todos os seres racionais possuidores de liberdade e razão prática, independentemente de suas inclinações. Destarte, a expressão metafísica dos costumes designa um sistema que pretende expor conceitos relacionados a leis morais, não derivados da experiência e válidos universalmente.




    O referido sistema é dividido em princípios metafísicos da doutrina do direito e princípios metafísicos da doutrina da virtude, cujo resultado é o binômio direito-ética. Apesar de a metafísica dos costumes ser um sistema íntegro, a diferenciação de direito e ética e a explicação de cada um desses elementos possui maior destaque, ou seja, não há a preocupação de caracterizar minuciosamente a metafísica dos costumes. Essa afirmação é ratificada quando se observa que a obra A Metafísica dos Costumes possui duas grandes partes: a primeira referente ao direito e a segunda, à ética; já a explicitação dos elementos comuns restringe-se a um trecho da introdução, no qual há a apresentação de conceitos aplicáveis às duas partes. Aparentemente Kant presume que a partir de cada uma das partes da metafísica dos costumes (direito e ética) pode-se conhecer o todo, assim não seriam necessárias maiores caracterizações deste.




    Ressalta-se que a exposição desse sistema a priori não impede a apresentação de casos particulares retirados da experiência, como resta evidente em ambas as partes do livro mencionado. O próprio filósofo alerta:




    teremos frequentemente que tomar como objecto a natureza peculiar do homem, cognoscível somente mediante a experiência, para mostrar nela a consequência de princípios morais universais, sem, todavia, afectar com isso a pureza dos últimos nem pôr em dúvida a sua origem a priori (KANT, 2011, p. 24 – Ak, VI, 217).
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